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Volume I do Parecer sobre a Conta Geral do Estado de 2004 

 
Coordenação Geral 

Conselheiro Responsável – Manuel Henrique de Freitas Pereira 
     
     
No âmbito da Coordenação Geral, foram tidos em consideração os contributos para o Volume I do Parecer, a seguir 
identificados por Título e Capítulo: 

TÍTULO 1 – ENQUADRAMENTO GERAL 

 Elaborado pela Coordenação Geral, com o apoio, quanto ao Capítulo I – Envolvente Económica, do Centro de Estudos 
Aplicados da Universidade Católica Portuguesa, na qualidade de consultor externo 

TÍTULO 2 – APRECIAÇÃO DA ACTIVIDADE FINANCEIRA DO ESTADO 
 Capítulo I – Processo Orçamental – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

 Capítulo II – Execução do Orçamento da Receita – com base nos contributos da Área de Responsabilidade II do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: Manuel Raminhos Alves de Melo 
 

 Capítulo III – Execução do Orçamento da Despesa – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 
    Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 

 

  Caixa 2 – Finanças locais: Transferências financeiras do Estado e impostos municipais – elaborada pela 
 Coordenação Geral 

    Conselheiro Responsável – Manuel Henrique de Freitas Pereira 
 

  

Caixa 3 – Execução das Leis de Programação Militar – com base nos Relatórios de Auditoria nºs 8/2005 e 
41/2005, ambos da 2ª Secção do Tribunal (Conselheiro Relator – José de Castro de Mira  Mendes 
– Área de Responsabilidade IV) 

 
 Capítulo IV – Programa de Investimentos e Despesas de Desenvolvimento da Administração Central – com base nos contributos da 

Área de Responsabilidade III do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: José Alves Cardoso 
 

  

Caixa 4 – Encargos públicos associados à realização do Campeonato Europeu de Futebol – EURO 2004 – com base no 
Relatório de Auditoria nº 37/2005 – 2ª Secção do Tribunal (Conselheiro Relator – Carlos Manuel 
Botelheiro Moreno – Área de Responsabilidade IX) 

 
 Capítulo V – Subsídios, créditos e outras formas de apoio concedidos pelo Estado 
  1 – Apoios financeiros não reembolsáveis – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

  2 – Benefícios fiscais – com base nos contributos da Área de Responsabilidade II do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: Manuel Raminhos Alves de Melo 
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 Capítulo VI – Dívida Pública – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

 Capítulo VII – Património Financeiro – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

 Capítulo VIII – Operações de Tesouraria – com base nos contributos da Área de Responsabilidade II do Tribunal 

    Conselheiro Responsável: Manuel Raminhos Alves de Melo 
 

 Capítulo IX – Operações de Encerramento da Conta 
  Receita – com base nos contributos da Área de Responsabilidade II do Tribunal 

   Conselheiro Responsável: Manuel Raminhos Alves de Melo 
 

  Despesa – com base nos contributos da Área de Responsabilidade I do Tribunal 

   Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

 Capítulo X – Fluxos Financeiros entre o Orçamento do Estado e o Sector Público Empresarial – com base nos contributos da Área 
 de Responsabilidade I do Tribunal 

   Conselheiro Responsável: João Pinto Ribeiro 
 

 Capítulo XI – Fluxos Financeiros com a União Europeia – com base nos contributos da Área de Responsabilidade III  do 
Tribunal 

   Conselheiro Responsável: José Alves Cardoso 
 

 Capítulo XII – Segurança Social – com base nos contributos da Área de Responsabilidade VII do Tribunal 

   Conselheiro Responsável – Manuel Henrique de Freitas Pereira 
 

 
Capítulo XIII – O Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira do Estado – com base no Relatório de Auditoria 

nº 21 /2005 – 2ª Secção do Tribunal (Conselheiro Relator – Lia Olema Ferreira Videira de Jesus Correia – 
Área de Responsabilidade VI) 

 

  
e com base nas correspondentes análises da CGE/2004 elaboradas pela Coordenação Geral  
Conselheiro Responsável – Manuel Henrique de Freitas Pereira 
 

TÍTULO 3 – QUESTÕES DE SUSTENTABILIDADE 

 
Capítulo I – Medidas extraordinárias para contenção do défice público – com base no Relatório de Auditoria nº 40 /2005 – 
2ª Secção do Tribunal (Conselheiro Relator – Manuel Henrique de Freitas Pereira – Área de Responsabilidade VII) 
 

 Capítulo II – Parcerias Público-Privadas  

  
Encargos com PPP relativas a concessões rodoviárias e ferroviárias – com base no Relatório de Auditoria 
nº 40/2005 – 2ª Secção do Tribunal (Conselheiro Relator – Carlos Manuel Botelheiro Moreno – Área de 
Responsabilidade IX) 

  
Encargos com PPP na área da saúde – – com base no Relatório de Acompanhamento nº 1/2005 – 2ª Secção do 
Tribunal (Conselheiro Relator – Lia Olema Ferreira Videira de Jesus Correia – Área de Responsabilidade VI) 
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Apoios técnicos  

 

 
Equipa Técnica de apoio à Coordenação do Volume I do Parecer sobre a CGE 

Auditora Coordenadora – Isabel Cabaço Antunes; Auditor – Luís Manuel P.S. Queimado 
 

 

Departamento de Auditoria I 

Auditora Coordenadora: Leonor Côrte-Real Amaral; Auditores Chefes: António Marta e Francisco Moledo 
Execução técnica: Arabela Correia, Enaltina Vasques, Josefa Henriques, Luís Filipe Ferreira, Luís Pires Cabral, 
Manuel Duarte, Manuel Rodrigues, Margarida Gouveia, Maria Alice Alves, Maria Cristina Mendes, Maria do 
Rosário Santos Silva, Maria de Lurdes Fernandes, Rosa Maria Sequeira, Sónia Alexandra Ramalhinho, Tereza 
Nunes e Zaida Sousa 
Apoio informático: Célia Horta e Deolinda Santos 
 

 

Departamento de Auditoria II 

Auditora Coordenadora: Maria Augusta Alvito; Auditores Chefes:  José Manuel Costa e Luís Filipe Simões 
Execução técnica: Ângela Maria Castro, Frederico Hugo Pinto, Gisela de Oliveira Dias, Manuel João Custódio, 
Maria Elisa Ribeiro, Maria Manuela Bonaparte, Marília Carrilho, Miguel Abrantes, Miguel Benrós, Tiago de 
Moura Gonçalves, Umbelina Pires e Maria João Caldas 
Apoio informático: Maria Elisabete Bento 
 

 

Departamento de Auditoria III 

Auditor Coordenador: Abílio Augusto Pereira de Matos; Auditores Chefes: João Caracol Miguel e Nuno Gil Zibaia da 
Conceição 
Execução técnica: Ana Cristina Cabo, Ana Isabel Silva, Carla Bastos Roldão, Daphnie Góis, Fátima de Sousa, José 
Augusto Silva, Júlio Dias Matos, Júlio Gomes Ferreira, Maria Ivone Mendes, Teresa Garrido e Teresa Estrela 
Apoio Informático: Kátia Lorena Nobre 
 

 

Departamento de Auditoria IV 

Auditora Coordenadora: Maria da Conceição Vaz Antunes; Auditores Chefe: António José Botelho de Sousa e Maria 
Fernanda Beites Martins 
 

 

Departamento de Auditoria VI 

Auditora Coordenadora: Ana Maria de Sousa Bento; Auditores Chefe: Maria Isabel Leal Viegas e José António Alves 
Carpinteiro 
 

 

Departamento de Auditoria VII 

Auditor Coordenador: António Manuel Fonseca da Silva; Auditora Chefe: Maria Luísa Rato Bispo 
Execução técnica: Natália de Almeida Roque Ventura e Maria de Nazaré Ramada 
 

 
Departamento de Auditoria IX 

Auditora Coordenadora: Maria Gabriela Batista Ramos; Auditor Chefe: António Manuel Campos Garcia 
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 Sandra Veloso 
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SÍNTESE CONCLUSIVA DO PARECER 

 

Tendo em conta as observações feitas neste Parecer, a propósito da apreciação da actividade 
financeira do Estado, incluindo a da segurança social, em 2004, é possível concluir, em síntese, o 
seguinte: 
 

 Continuou no ano em apreciação a existir falta de fiabilidade, tempestividade e consistência no 
modelo seguido para a contabilização e controlo da receita do Estado, tornando evidente que o 
valor da receita orçamental efectivamente obtida não corresponde ao inscrito na CGE (cf. 
Capítulo II do Título 2); 

 Mantém-se a prática de assumpção de encargos sem dotação orçamental suficiente, conduzindo 
a que os mesmos transitem em dívida para o ano seguinte e bem assim práticas ilegais de total 
desorçamentação de despesas dado que se verifica o pagamento de encargos do Estado por 
operações específicas do Tesouro, o que põe em causa a credibilidade e utilidade da CGE para 
análise das despesas do Estado (cf. Capítulo III do Título 2); 

 Persistem práticas de apresentação na CGE de valores que não são definitivos, de que 
constituem exemplos significativos os relativos à execução do PIDDAC – Mapa XV da CGE (cf. 
Capítulo IV do Título 2) e à despesa fiscal (cf. Capítulo V do Título 2); 

 A CGE continuou a não incluir os mapas XXX e XXXI (balanços e demonstrações de resultados 
dos subsectores dos serviços integrados e dos serviços e fundos autónomos) que a LEO 
considera obrigatórios quando todos os serviços adoptarem o POCP, o que está ainda longe de 
se verificar na medida em que apenas cerca de 50 % dos serviços e fundos autónomos o 
aplicavam em 2004, lacuna que impossibilita uma análise do património do Estado em toda a 
sua extensão (cf. Capítulo VII do Título 2). 

Por outro lado, detectaram-se várias e importantes insuficiências ao nível do controlo interno das 
operações examinadas, tendo uma avaliação integrada do controlo interno do SNS concluído que o 
respectivo sistema de suporte à informação orçamental e contabilística evidencia, estrutural e 
funcionalmente, deficiências graves, nomeadamente ao nível da fiabilidade, integralidade e segurança 
(cf. Capítulo XIII do Título 2). 
 
Em face do exposto, o Tribunal mantém as reservas que tem vindo a colocar aos valores globais da 
receita e da despesa evidenciados na CGE e, consequentemente, ao valor do défice aí apresentado. 
 
Pela sua gravidade, não pode ainda deixar de ser sublinhado o facto de, pelo terceiro ano consecutivo, 
a Conta da Segurança Social de 2004 ter sido apresentada com carácter provisório, e sem estarem 
encerradas definitivamente as contas dos dois anos precedentes, o que leva o Tribunal, à semelhança 
do que se verificou em relação ao ano transacto, a não emitir parecer sobre a mesma (cf. Capítulo XII 
do Título 2). 
 
A CGE é um documento essencial para assegurar a avaliação da correcta utilização dos dinheiros 
públicos, o rigor e a transparência da actividade financeira do Estado e o cumprimento dos diferentes 
objectivos que a enquadram, pelo que deverão ser ultrapassadas e sanadas as situações que têm 
impedido que, de modo significativo, cumpra a função que lhe está destinada. 
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O Tribunal entende, assim, como imperioso que sejam resolvidos os problemas estruturais e recorrentes que 
têm afectado a fiabilidade da CGE, apresentando no presente Parecer, nos termos legais aplicáveis, a 
propósito de cada uma das operações especificamente examinadas, 97 recomendações dirigidas à Assembleia 
da República e ao Governo, abrangendo, designadamente, aspectos de legalidade e regularidade, correcção 
dos valores apresentados, economia, eficácia e eficiência da gestão e fiabilidade dos sistemas de controlo 
interno. O Tribunal estima que, sob a égide da Assembleia da República, essas recomendações sejam 
efectivamente implementadas em 2006. 
 
Com efeito, a Assembleia da República é, de acordo com a Constituição da República, o primeiro 
destinatário do presente Parecer, cabendo-lhe, no exercício do poder legislativo e das competências em 
matéria de fiscalização do Orçamento do Estado, tomar as medidas que entenda adequadas no sentido de que 
a CGE possa dar uma imagem verdadeira e apropriada da actividade financeira e da situação patrimonial do 
Estado, no respeito pela legalidade e correcta utilização dos recursos públicos. 
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CONSIDERAÇÕES PREAMBULARES 

 
Nos termos da alínea a) do nº 1 do artº 214º da Constituição da República Portuguesa, compete ao 
Tribunal de Contas, nomeadamente, dar parecer sobre a Conta Geral do Estado (CGE), incluindo a da 
Segurança Social. 
 
Por sua vez, insere-se na competência da Assembleia da República, conforme o disposto na alínea d) 
do artº 162º da Constituição, tomar as contas do Estado com o parecer do Tribunal.  
 
O presente Parecer tem por objecto a Conta Geral do Estado relativa ao ano económico de 2004, 
recebida neste Tribunal a 30 de Junho de 2005. 
 
De assinalar que o Tribunal deliberou não se pronunciar, neste Parecer, sobre a Conta da Segurança 
Social, por a correspondente execução orçamental ser considerada como ainda não definitiva. 
 
O Tribunal volta a salientar a importância que a informação credível e tempestiva sobre a execução 
orçamental tem para o desempenho das suas atribuições, quer quanto ao respectivo acompanhamento 
quer na preparação e emissão do Parecer sobre a Conta Geral do Estado. 
 
Neste contexto, à semelhança de anos anteriores, a informação disponibilizada pela Direcção-Geral do 
Orçamento em relação ao ano em análise continuou a revelar falta de consistência e fiabilidade, 
particularmente em relação à receita. 
 
Também, no tocante à segurança social, a provisoriedade e limitada fiabilidade dos dados relativos à 
execução orçamental, têm vindo a serem sublinhadas nos relatórios trimestrais de acompanhamento da 
execução orçamental que o Tribunal começou a publicar em 2004. 
 
Fazem parte do presente Parecer, para além deste Volume, o Volume II, que desenvolve, sempre que é 
caso disso, os factos e as observações constantes do Título 2 deste Volume, e o Volume III, onde 
constam, na íntegra, as respostas das entidades às questões formuladas pelo Tribunal, nos termos do 
nº 3 do artº 69º da Lei nº 91/2001, de 20 de Agosto, republicada pela Lei nº 48/2004, de 24 de Agosto. 
 
O presente Volume está organizado em três partes.  
 
No Título 1, faz-se o enquadramento geral do Parecer, apresentando a envolvente económica e a visão 
global da execução orçamental tal como resulta da CGE/2004 apresentada pelo Governo. 
 
O Título 2 está organizado pelas áreas da CGE/2004 que foram objecto de análise pelo Tribunal, com 
as observações que sobre cada uma delas entende formular, bem como as recomendações que dirige, 
a propósito, à Assembleia da República e ao Governo, nos termos do nº 3 do artº 41º da Lei nº 98/97, 
de 26 de Agosto. 
 
Por sua vez, o Título 3, com base em relatórios de auditoria aprovados pelo Tribunal, sublinha 
questões de sustentabilidade das finanças públicas, associadas às medidas de contenção do défice 
público tomadas nos últimos anos, e às parcerias público-privadas. 
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